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Política Nacional  de Saneamento 
Básico

• Legislação não discerne planejamento urbano do rural ou

isolado (art. 19, §8º Lei 11. 445/2007).

• Ausente rede pública de saneamento básico, é admitida
solução individual de abastecimento de água e de
afastamento e destinação final dos esgotos sanitários (Art. 45,
§ 1º).

• garantia de meios adequados para o atendimento da
população rural dispersa, inclusive mediante a utilização de
soluções compatíveis com suas características econômicas e
sociais peculiares (art. 48, VII).



PLANOS MUNICIPAIS DE 
SANEAMENTO BÁSICO

✓ 24 Municípios na área do GAEMA/Campinas.

✓ Todos elaboraram PMSB.

✓ Regra é a mera citação sobre saneamento rural.

✓ nenhum apresenta diagnóstico efetivo com
número de propriedades.

✓Não há plano para solução do problema –
cronograma de implantação de soluções.

✓ Transferência do problema para o particular –
soluções individuais.



Constituição Federal -

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios:

• VI - proteger o meio ambiente e combater a
poluição em qualquer de suas formas;

• IX - promover programas de construção de moradias e a

melhoria das condições habitacionais e de
saneamento básico;

A SOLUÇÃO NÃO É OBRIGAÇÃO APENAS DO 
PARTICULAR



PARCERIAS NO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO

HOLAMBRA/SP

✓ Origem no TAC celebrado em 2014.

✓ Obrigação: elaborar plano Saneamento Rural e implantar até
2020.

✓ Produtos: criação de um modelo de TR para implantação em
outros municípios.

✓ Gestão do sistema rural pela Autarquia Municipal de
Saneamento.

SÃO LUDGERO/SC

✓ 100% área rural com tratamento: 600 propriedades
implantado pelo Município.
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